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PROCESSO N"02/2025

D|SPENSA ercrnÔUtCA Ns Ou2o25

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ponta Porã/MS, realizará Dispensa sem disputa,

com critério de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei ne

14.133, de 1e de abril de 2O2t e Resolução n"OO4/2024.

Período para envio de propostas: 27 a 29 de janeiro de 2025.

P lataforma : COM PRAS g n ( https ://co m prasb r.com.br/)

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO Ornrre
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de

50 (cinquenta) licenças de uso de solução integrada de colaboração e comunicaçâo corporativa,

baseada em nuvem (Google Workspace) para atender às demandas da Câmara Municipal de Ponta

Porã, nos termos da tabela abaixo.

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

7.2.L O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTTCTPAçÃO NA D|SPENSA ELETRÔNrCA M
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ITEM ESPEC//FTCAçAO CNBS UNIDADE

DE MEDIDA

QUANT.

TOTAL

VALOR

ITNITARIO

VALORTOTAL

1

Licenças de uso anual

Google Workspace

Enterprise Starter.

26077 UN 48 R$ 424,91 R$ 20 395,68

2

Licenças de uso anual

Google Workspace

Enterprise Plus.

26077 UN 02 R$ 1.442,39 R$ 2.884,78

VALOR TOTAL R$ 23.280,46
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2.1 Como se trata de dispensa de licitação sem disputa, não haverá envio de lances no

"comprasbr", apenas o envio de proposta

2.2 Os fornecedores deverão enviar suas propostas, conforme modelo disponibilizado nos

anexos, para a plataforma COMPRASBR dentro do prazo estipulado neste Aviso de Dispensa.

2.3 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.5 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.6 que se enquadrem nas seguintes vedações:

2J autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.8 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços

ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.9 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.10 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

2.11 que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau;

2.12 empresas controlado s, controladas ou coliqadas, nos termos da Lei ne 6.404, de l-5 de

1 7 correndo entre si

2.L3 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

"e
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2.15 aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.16 organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ns 7 461 2OL4-TCU-Plenário); e

2. 17 sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ETETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAT

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o envio da

proposta na plataforma "comprasbr" o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste

item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente para o COMPRASBR, https: llcomprasbr.com.br/, a proposta com a descrição

do serviço ofertado, o preço, até a data e o horário estabelecidos'

3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços;

3.5 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência em anexo,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.

3.7 Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão substituí-la ou modificá-la;

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

4.1 Encerrado o prazo para envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço

em relação ao estipulado para a contratação.
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4.1.1 A proposta final deverá conter: planilha com valor unitário e total em moeda corrente

nacional (real), quantidade de itens, valor total, descrição completa do serviço e assinatura do

responsável,

4.1.2 No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como

as despesas com impostos, e quaisquer outros que incidam na contratação do serviço.

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, observados os preços praticados no

mercado;

4.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

4.4 Anegociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para

a contratação.

4.5 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

docu mentos complementares,

4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.7.1 contiver vícios insanáveis;

4.7.2náo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

4.7.3 apresentar preços inexequíveis;

4.7.4 náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

4.7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

4.7.7 Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta

s. HABTLTTAçÃO
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5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no item 8. FORMA E

cnrÉntos oe seuçÃo E REGTME DE ExEcuçÃo ao termo de referência.

5.2 e deverão ser enviados juntamente com a proposta.

5.3 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

5.3.1SICAF;

5.3.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U n ião (www. porta ld atra nsparencia.gov.brlceis);

5.3.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cn i. i us.brlimprobidade ad m/consultar requerido.php).

5.3.4 Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

5.3.5 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b" , "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

( https ://ce rti d oesa pf . a p ps.tcu. gov. b r/)

5.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de L992, que prevê, dentre as 5.5

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

5.6 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

5.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

5.8 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

5.9 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.10 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
^

* \
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5.LL Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

5.13 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. t23, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício,

5.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.15 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contratação Direta.

5.16 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitação

5.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

6. CONTRATAçÃO

6.1Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a Nota

de Empenho.

6.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinatura de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

6.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos L37

e 138 da Lei ne t4.L33l2L e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos L37

a 139 da mesma Lei.

&
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6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANçÕES

7.L Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei ne 14.t33, de2O2L, quais sejam:

7.L.L dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.L.3 dar causa à inexecução total do contrato;

7.L.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.L.L0 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.L.tL Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

7.L.tZ praticar atos i!ícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.L.t3 praticar ato lesivo p revisto no art.5s da Lei ne L2.846, de Ls de agosto de 2013

7.L.L4 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções prevista provenientes ctÁusulA DÉctMA PRIMEtRA - TNFRAÇÕES E SANçÕES

ADM lN ISTRATIVAS do contrato administrativo
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7.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

7 .2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7 .2.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.2.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.2.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

7.2.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.2.7 A aplicação das sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.2.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8. DAS DTSPOSTçôES GERATS

8.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

8.2 As providências dos subitens 8.L.1 e 8.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

8.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

8.4 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.5 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
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8.6 anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO ll- Modelo de Proposta;

ANEXO lll- Modelo de declaração unificada

Anexo lV - Contrato

Ponta Porã/MS, 24 dejaneiro de 2025.

eq, It'r*mb'.
ene Mora Ba

Agente de
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